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Prefácio

O Direito desportivo é essencial a todo projeto que se inicia. A segurança jurídica transmitida por advogados especializados em legislação desportiva dá sustentação aos atos praticados pelos gestores que estão no comando dos clubes e federações em todo o mundo.

Pude acompanhar a evolução da carreira de Cristiano Caús através do projeto social e esportivo do Audax, equipe de futebol, mantida pelo Grupo Pão de Açúcar, no qual eu fui executivo durante dez anos, e o Dr. Cristiano Caús prestou todo o suporte jurídico aos clubes de São Paulo e Rio de Janeiro. E também com as aulas, palestras e demais encontros que participamos em conjunto na Trevisan Escola de Negócios. Cristiano é um professor nato, seguro e de didática irretocável. Durante esse tempo, o conhecimento do assunto, a perseverança e o profissionalismo, fizeram com que o respeito por seu trabalho no mercado fosse reconhecido, além claro, de minha admiração também.

O Dr. Marcelo Góes conheci na época da cogestão Palmeiras – Parmalat. Marcelo foi advogado do clube e responsável pelas defesas dos jogadores na Justiça Desportiva. Sua atuação sempre foi brilhante! Ele demonstrou enorme competência na condução de cada caso que tivemos naquele período. Marcelo também é excelente professor. Ministra aulas com a mesma propriedade que defende seus clientes nos Tribunais de Justiça Desportiva do Brasil.

Nesta obra, o leitor será premiado e terá o privilégio de aprofundar o seu conhecimento com informações atualizadas da legislação desportiva, além de entender com clareza os conceitos legais da justiça desportiva no país, que está prestes a receber os principais eventos esportivos do mundo, nos próximos anos.

Esta obra é única e especial, pois apresenta o Direito desportivo de forma leve e objetiva, ideal para gestores e profissionais de marketing esportivo. Os temas escolhidos levam o leitor, pouco a pouco, a decifrar os principais conceitos de Direito, que devem ser dominados por quem trabalha no esporte.

Os autores enfrentam os temas mais polêmicos com competência e experiência prática adquiridas ao longo de suas carreiras. Durante a leitura, não são raros os momentos em que nos lembramos de algum fato vivido durante nossa vida esportiva e a ele esta obra teria sido de grande valia para alterar ou justificar nossa decisão.

Também há grande destaque aos principais stakeholders do esporte nacional: atletas, clubes e federações. As relações mantidas entre esses protagonistas da indústria esportiva ganharam ampla abordagem e cuidadosa análise nesta obra.

Assim, com o avanço da leitura, nossa mente parece se abrir e nossas maiores dúvidas são esclarecidas por meio da forma didática adotada pelos autores e dos exemplos práticos apresentados para a fixação do conteúdo.

O Brasil tem uma grande tradição esportiva em diversas modalidades, principalmente no futebol, porém precisamos evoluir nesse grande caminho, apesar do início da profissionalização em alguns setores. Por isso, este livro assume um papel importante para aqueles que querem trabalhar no setor ou entender um pouco mais do assunto.

A importância do tema escolhido pelos autores é muito grande, basta saber que hoje os esportes movimentam cifras astronômicas diariamente, sejam elas em transferência de atletas, direitos de imagem, patrocínios ou leis de incentivo ao esporte, todos os temas amplamente explorados nesta obra. Sendo assim, o livro é imperdível para o segmento acadêmico, os profissionais da área, gestores do esporte, enfim, para quem gosta de esporte.

Parabéns aos amigos Cristiano Caús e Marcelo Góes, e obrigado por esta contribuição ao esporte brasileiro. Esta é a primeira obra de vocês, entretanto, como já realizaram causas nobres ao nosso país, tenho certeza de que será mais um sucesso, a exemplo do excelente trabalho que realizam durante as brilhantes e ainda muito promissoras carreiras.

José Carlos Brunoro
Diretor Executivo da Sociedade Esportiva Palmeiras



Apresentação

Este livro nasceu da sala de aula e seu propósito é exatamente servir como doutrina àqueles que se dedicam ao estudo do Direito Desportivo. Com linguagem de fácil entendimento e destituída do jargão acadêmico ou excessivamente jurídico, esta obra é dirigida aos leitores que desejam efetivamente buscar material para suas atividades pessoais e profissionais no âmbito do esporte.

Desde a edição da Lei n. 9.615/98, conhecida como Lei Pelé, temos levado o Direito Desportivo diariamente às salas de aula de faculdades e cursos espalhados por todo o Brasil, onde encontramos turmas heterogêneas, compostas de alunos com as mais variadas formações e atividades profissionais.

Descobrimos que cada aluno tem uma razão particular para a busca de mais conhecimentos em legislação desportiva e, com isso, desenvolvemos matriz acadêmica e métodos próprios para lecionar essa disciplina, a qual chamamos de Direito Aplicado ao Desporto.

Neste livro, selecionamos os principais temas e normas de uso diário por aqueles que operam no esporte nacional e internacional e os reunimos em uma sequência lógica e de fácil compreensão, com exemplos práticos, vivenciados no exercício das nossas atividades profissionais.

Com isso, buscamos atender não só a bacharéis em Direito ou advogados, mas também dirigentes, gestores, profissionais de marketing, jornalistas, atletas, agentes, patrocinadores, médicos, educadores físicos e estudantes em geral.

Esperamos com isso preencher uma lacuna na doutrina brasileira que carecia de um livro ou, mais propriamente, de um manual prático para o estudo dos principais temas de Direito Desportivo a ser utilizado e compreendido por todos.

Boa leitura!




Capítulo 1

Introdução ao direito esportivo





Aspectos gerais


Neste capítulo, inicialmente, será apresentado o Direito, em especial o Direito desportivo, por meio de uma breve evolução histórico-legislativa brasileira.

Em seguida, serão destacadas as principais normas desportivas hoje vigentes, situando o leitor no Departamento Jurídico de uma entidade desportiva, para que, em tempos de governança corporativa, conheça as principais atribuições do advogado especializado em Direito desportivo e a importância de um relacionamento próximo entre esse profissional e o dirigente desportivo.


O Direito


É possível definir Direito, do latim Directu (m), como sendo a “qualidade daquilo que é conforme a regra”, entretanto seu real conceito ficaria restringido, confundindo-o com o significado de Moral.

Expressar em uma só oração ou num breve período o conceito de Direito é extremamente difícil. Vários estudiosos, atuais ou antigos, já o tentaram e sempre sofreram severas críticas. Vale lembrar que alguns autores sustentam que toda a definição é perigosa, daí decorre o difícil trabalho deste capítulo, que visa abordar os conceitos do Direito Desportivo.

São inúmeras as definições de Direito, cada qual com influências claras da época que seus autores viveram. A verdade é que o Direito e seu conceito estão em constante evolução.

Para cumprir nossa missão de apresentar um conceito claro que possa elucidar o que vem a ser Direito, escolhemos a definição célebre e sintética do filósofo romano Celso, que, na Antiguidade, declarou: Jus est ars boni et aequi.

Numa tradução livre da ideia do filósofo romano, tem-se: O Direito é a arte do bom e do equitativo.

O Direito como ciência é a arte de se fazer o certo, o bom, o justo, enquanto ou desde que feito com equidade, equilíbrio, isenção, representada pela equidistância das partes em litígio ou controvérsia. Por isso seu símbolo maior será sempre a balança. O Direito, assim como a Moral, é a arte do bom. É impossível conceituar o Direito separando-o da Moral, como ilustra a clássica figura do Direito e da Moral caracterizada com dois círculos concêntricos, tendo a Moral como a figura maior e o Direito como o círculo menor.
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Esse conflito entre Moral e Direito foi eternizado na frase do jurista uruguaio Juan Eduardo Couture Etcheverry, que advertiu:


LUTA. Teu dever é lutar pelo Direito. Mas no dia em que encontrares o Direito em conflito com a Justiça, luta pela Justiça.



O vocábulo Direito

A palavra Direito pode ser empregada em vários sentidos, mencionados a seguir:

a) O DIREITO brasileiro proíbe o doping.

b) O Estado tem o DIREITO de cobrar impostos.

Na primeira frase, a palavra Direito está empregada no sentido da lei, como sinônimo de norma que orienta e regula as relações do homem que vive em sociedade. É a Norma Agendi, definida como Direito objetivo.

Na segunda frase, o vocábulo exprime a ideia da possibilidade que o homem tem de exigir que sejam efetivados os preceitos estabelecidos pelas regras jurídicas. É a faculdade ou o poder de agir, Facultas Agendi ou Direito subjetivo. Seguem mais dois exemplos:

a) O salário é DIREITO do trabalhador.

b) O estudo do DIREITO requer método próprio.

Na primeira frase, a locução Direito indica que o salário é devido ao trabalhador por justiça, do latim: juris, jus, justo. Na segunda, Direito significa disciplina científica, ciência, assim como “Direito Desportivo”.


O Direito desportivo


As definições de Direito desportivo são igualmente distintas e não nos cabe neste livro ocupar tempo comparando-as, portanto, ousamos apresentar nossa própria definição:


Direito desportivo é a área do conhecimento jurídico que estuda as normas públicas e privadas destinadas a regular as relações entre os agentes desportivos e disciplinar os comportamentos exigíveis na prática dos desportos em suas diversas modalidades. É uma ciência holística que estabelece relações intrínsecas e transdisciplinares entre as diversas áreas do Direito, como Laboral, Civil, Penal, Tributária, Societária, Criminal e Internacional.



Citamos, por fim, Oliveira Viana, sociólogo e jurista brasileiro, que, em seu trabalho Instituições Políticas Brasileiras, datado de 1950, citado por Pedro Trengrouse Laignier de Souza (2005), escreveu acerca do Direito Desportivo:


Dominados pela preocupação do Direito escrito, não vendo nada mais além da lei, os nossos juristas esqueceram este vasto submundo do direito costumeiro do nosso povo, de cuja capacidade criadora o Direito Desportivo é um dos belos exemplos. É de autêntica realização popular esse Direito e aplicação com rigor que muito Direito escrito não possui. O Direito Desportivo organizou instituições suas, peculiares, que velam pela regularidade e exação dos seus preceitos e dispõe de uma constituição própria – clubes, ligas, federações e confederações – cada qual com administração regular, de tipo eletivo e democrático, além de um código penal seu, com a justiça vigilante e os seus recursos, agravos e apelações, obedecidos uns e outros, na sua atividade legislativa ou repressiva, como se tivessem a seu lado o poder do Estado. Direito vivo, pois.



Evolução histórica do Direito desportivo

O combustível do Direito é o fato social. O Direito nasce da sociedade e por ela se modifica e evolui.

Não é errado dizer, portanto, que o Direito Desportivo nasceu com as primeiras práticas desportivas, ao menos aquelas que dispunham de regras ou que delas necessitaram para se regular e se organizar.

A maratona, por exemplo, foi criada para homenagear Filípides, soldado grego que correu da planíce de Marathónas até Atenas, a cerca de 42 km de distância, para dar a notícia de uma batalha vencida.

No ano de 490 a.C., quando os soldados atenienses partiram para a planície de Marathónas para combater os persas, na Primeira Guerra Médica, suas mulheres ficaram ansiosas pelo resultado porque os inimigos haviam jurado que, depois da batalha, marchariam até Atenas, violariam suas mulheres e sacrificariam seus filhos.

Ao saberem dessa ameaça, os gregos deram ordem a suas esposas para, se não recebessem a notícia de sua vitória em 24 horas, matar seus filhos e, em seguida, suicidar-se.

Os gregos ganharam a batalha, mas a luta levou mais tempo do que haviam pensado, de modo que temeram que as suas esposas executassem o plano. Para evitar isso, o general grego Milcíades ordenou a seu melhor corredor, o soldado e atleta Filípides, que corresse até Atenas, situada a cerca de 42 km dali, para levar a notícia. Ele correu essa distância tão rapidamente quanto pôde e, ao chegar, conseguiu dizer apenas “vencemos”, e caiu morto pelo esforço.

Em 1896, durante os primeiros Jogos Olímpicos da Era Moderna, Filípides foi homenageado com a criação da prova. No início, a distância a ser percorrida era de cerca de 40 km, a mesma que separava Maratona de Atenas.

Nos Jogos de 1908, em Londres, a distância da maratona olímpica foi estabelecida. Até aí, a distância era variável, embora sempre próxima dos 40 km. Para que a família real britânica pudesse assistir ao início da prova do jardim do Palácio de Windsor, o comitê organizador aferiu a distância total em 42,195 km, que continua até hoje.

A definição da distância como oficial em regulamento da Federação Internacional de Atletismo se constitui como elemento de Direito Desportivo.

Datam da metade do século 19 as primeiras tentativas de organização dos desportos, as quais foram iniciadas pelos franceses e ingleses que pretendiam trazer de volta os Jogos Olímpicos, o que acabou acontecendo em 1896, após a fundação do Comitê Olímpico Internacional (COI) pelo Barão Pierre de Coubertin.

Já as primeiras federações internacionais e, por consequência, os primeiros regulamentos e regras sobre as modalidades desportivas foram criados no fim daquele século. Essas iniciativas resultaram nos primeiros diplomas jurídico-legislativos desportivos.

No Brasil, a evolução do Direito Desportivo se confunde com a própria história do país a partir da década de 1930, quando, por regulamentação da Confederação Brasileira de Desportos (CBD), se formalizou a relação entre o atleta e o clube. Já nesse primeiro momento, o atleta viu-se totalmente dependente do clube. Sinais do “passe” que estava por vir.

No campo do futebol, que logo se transformaria em paixão nacional, os torcedores cada vez mais fanáticos aumentavam o nível das cobranças por resultados sobre os atletas e as agremiações que seguiam, fazendo chegar à profissionalização numa época em que a luta não era travada nos Tribunais e sim nos botequins, nas discussões entabuladas entre os saudosistas defensores do amadorismo e os que enxergavam no profissionalismo o futuro obrigatório do desporto bretão.

Nos dizeres de Jaime Barreiros Neto (2001):


O dia 12 de março de 1933 marca, oficialmente, o início do profissionalismo no futebol brasileiro, quando se realizou a partida entre o São Paulo e o Santos, na qual o tricolor paulista venceu por 5 × 1, tendo o centroavante são-paulino Friedenreich marcado o primeiro gol remunerado do nosso futebol.



Similarmente ao que se verifica na evolução legislativa de outros países, no Brasil, as relações profissionais dos atletas praticantes da modalidade de futebol exerceram papel de precursoras para o reconhecimento posterior dos demais atletas como profissionais.

Assim, os primeiros diplomas legais editados em nosso país foram direcionados exclusivamente a jogadores e clubes de futebol, a fim de regularem as relações trabalhistas dessa modalidade de prática desportiva.

Esse início da profissionalização do futebol faz com que até hoje seja erroneamente mantido por muitos o conceito de profissional atrelado somente a esse desporto. Equívoco inconcebível em dias atuais e que merece atenção especial voltada à sua desmistificação, em capítulo próprio deste livro.

Com a instituição do Estado Novo, por Getúlio Vargas, em 1937, a educação física teve grande destaque. Assim, a legislação desportiva brasileira deu seus primeiros passos em 1º de julho de 1938, quando, por força do Decreto-Lei n. 526, foi criado o Conselho Nacional de Cultura. No entanto, legalmente, seu nascimento efetivo se deu somente com o Decreto n. 1.056, de 19 de janeiro de 1939, que instituiu a Comissão Nacional de Desportos, com a incumbência de realizar um estudo detalhado do problema desportivo nacional e apresentar plano de regulamentação.

As linhas mestras do desporto nacional, porém, foram traçadas somente no Decreto n. 3.199, de 14 de abril de 1941:


que representa, sem dúvida, um marco na organização do desporto no Brasil, estabelecendo as bases da organização do desporto em todo o país, até então entregue ao sistema do liberalismo absoluto… (Carvalho, 1996, p. 88).



Nessa realidade é que, em atenção aos preceitos contidos no parágrafo único, do artigo 50 do Decreto-lei n. 3.199/41, o Conselho Nacional de Desportos aprovou “instruções para organização dos estatutos das confederações e federações desportivas existentes no país”, que foram baixadas pela Portaria n. 254, de 1º de outubro de 1941.

Assim, além de ter sido a primeira Lei Orgânica acerca do desporto, o decreto de 1941 criou o Conselho Nacional de Desportos (CND) para cuidar do desenvolvimento do desporto no Brasil. Permitia-se que cada federação pudesse se organizar, desde que respeitasse as regras internacionais de sua modalidade.

O CND produziu 435 deliberações e resoluções e foi extinto com a edição da Lei n. 8.672, de 6 de julho de 1993, chamada popularmente de Lei Zico.

A Resolução de 4 de novembro de 1942, do Conselho Nacional de Desportos, voltou a tratar do desporto profissional, ao estabelecer que “nenhuma associação desportiva de primeira categoria poderá possuir sob registro mais de 25 atletas profissionais”.

O Decreto-lei n. 5.342/43 dispôs sobre a competência do CND e instituiu o reconhecimento oficial da prática desportiva do futebol. Esse decreto determinou a necessidade do registro do contrato dos atletas profissionais junto ao CND ou nos Conselhos Regionais de Desportos e normatizou a educação física para estabelecimentos de segundo grau em 1943, por meio do Decreto-lei n. 5.343/43.

No período compreendido entre o Decreto-lei n. 3.199/41 e a Lei n. 6.251, de 8 de outubro de 1975, alguns diplomas se destacaram, como o Decreto-lei n. 5.342, de 25 de março de 1943, que determinou a necessidade do registro do contrato dos atletas profissionais junto ao CND ou nos Conselhos Regionais de Desportos.

A criação da carteira de atleta também foi introduzida pelo Decreto-lei n. 5.342/43, que ainda regulou, pela primeira vez, as transferências de jogadores profissionais entre entidades desportivas ao determinar que “as indenizações e restituições devidas” deveriam seguir os critérios estabelecidos nas “normas desportivas internacionais”.

O Decreto-lei n. 5.342/43 também declarou como “ocupação ilícita” a atividade de intermediários para a obtenção de atletas profissionais, considerando-a passível de punição, nos termos do artigo 59, do Decreto-lei 3.688, de 3 de outubro de 1941.

Outro diploma fundamental editado naquele período foi o Decreto-lei n. 51.008, de 21 de julho de 1961, em que foram incluídas as normas a respeito do intervalo mínimo entre as partidas e, ainda, sobre o recesso obrigatório “para todos os futebolistas vinculados a associações desportivas sediadas no país”.

Em 1962, o CND aprovou o Código Brasileiro Disciplinar do Futebol (CBDF), que era aplicado somente ao futebol, e o Código Brasileiro de Justiça e Disciplina Desportiva (CBJDD), o qual se referia aos demais desportos.

Esses códigos davam aos Tribunais de Justiça Desportiva a competência para julgar questões cíveis, penais e trabalhistas, mesmo que à época não houvesse previsão constitucional para tanto. Esses tribunais, portanto, julgavam desde infrações disciplinares cometidas durante a disputa das partidas, provas ou equivalentes (Direito Penal) até cobranças de contratos de compra e venda (Direito Civil), além das reclamações trabalhistas dos atletas contra seus clubes (Direito do Trabalho).

Porém, “o ato público mais importante para o futebol profissional, no período que antecedeu a Lei n. 6.251/75, está contido no Decreto n. 53.820, de 24 de março de 1964…” (Carvalho. Op. cit., p. 90). Esse decreto influenciou toda a legislação posterior sobre a relação entre atletas profissionais e associações empregadoras, percebendo-se, em seu texto, muitos dos conceitos e princípios hoje vigentes.

Em seu artigo 1º, portanto, já se previa que qualquer transferência dependia de “prévia e expressa anuência do atleta interessado”, obrigação presente também na legislação atual.

No artigo 2º do Decreto n. 53.820/64, encontra-se a primeira regulamentação acerca da indenização chamada “passe”, prevendo-se a possibilidade de a associação cedente cobrar dita indenização da associação cessionária, estipulada na forma das normas internacionais, dentro dos limites e nas condições que venham a ser estabelecidas pelo CND. O parágrafo 1º, do artigo 2º, ainda, dispunha que o “passe” não seria objeto de limitação quando a transferência fosse para associações sediadas no estrangeiro e o parágrafo 2º concedia ao atleta cedido o direito de receber 15% sobre o valor do “passe” negociado.

Ainda acerca da relação dos atletas profissionais, o Decreto n. 53.820/64 estipulou o prazo dos contratos de trabalho, que não deveriam ser inferiores a três meses e não poderiam ser superiores a dois anos. Os requisitos essenciais à validade do contrato de atleta profissional de futebol eram: haver completado 16 anos, desde que assistido pelo pai ou responsável até os 21 anos; estar em situação regular com o serviço militar e ser alfabetizado.

O Decreto n. 53.820/64 também regulou o intervalo mínimo entre duas partidas de 60 horas e estabeleceu o período obrigatório de recesso para todos os atletas vinculados a associações do país, que deveria acontecer entre os dias 18 de dezembro e 7 de janeiro.

Para muitos, paira a dúvida sobre a origem do Dia do Atleta em 21 de dezembro. Cabe ressaltar que essa data comemorativa foi instituída pelo artigo 9º do Decreto n. 53.820/64.

Posteriormente, cite-se que, em 1973, foi editada a Lei n. 5.988, que estabeleceu, em seu artigo 100, o Direito de arena, tema que será mais bem explorado neste livro.

No ano 1975, foram promulgadas duas leis relevantes ao atleta, a Lei n. 6.269, de 24 de novembro, que instituiu um sistema de assistência complementar ao atleta profissional, e a Lei n. 6.251, em 8 de outubro, que, por consequência, fez vigorar a Política Nacional de Educação Física e Desporto e seu Plano (PNED), criados com o objetivo de traçar a atuação do Ministério de Educação e Cultura na área da educação física e do desporto.

Porém, essa lei, idealizada por um número reduzido de profissionais e dirigentes do desporto nacional, rapidamente se revelou em descompasso com as reais necessidades da educação física e do desporto brasileiro.

João Bosco da Silva ilustra, em seu entendimento, quais foram os equívocos da Lei n. 6.251/75:


Caracterizando a intervenção do Estado no esporte, mostrou-se autoritária, impondo critérios rígidos de organização e funcionamento das entidades de administração, preservando cartórios e, ao atuar de forma policialesca, pretendeu um absoluto controle de todas as ações. Na realidade, era uma lei que limitava o exercício da cidadania, com poder de, sob qualquer pretexto, intervir e impedir toda possibilidade de se criar o novo e exercer a autonomia. Sem qualquer preocupação com os princípios, a lei tinha um caráter discriminatório, centralizador, um hábil instrumento de alienação, criado para preservar interesses pessoais e de grupos (Silva, 1997, p. 30-31).



Essa lei, que entre outros regulamentos tornou a atividade desportiva obrigatória em todos os níveis de ensino, acabou por manter o controle do desporto nacional nas mãos de poucos dirigentes e profissionais, embora sob o crivo estatal.

Obviamente, as injustiças contidas em seu texto fizeram despertar o sentimento de mudança em muitos, principalmente no que tange aos aspectos sociais e aos interesses desportivos desprezados pela minoria responsável por seu texto. Essa talvez tenha sido a principal contribuição imposta por essa norma.

Já em 1976, o “passe”,1 vínculo danoso aos atletas praticantes de futebol profissional em todo o mundo, foi regulamentado no Brasil pela Lei n. 6.354, de 2 de setembro. Essa norma cuidou da relação de trabalho do atleta profissional de futebol, que ficava livre com 32 anos de idade e 10 anos de atividade no mesmo clube. A edição da Lei n. 6.354/76 sofreu grande influência da liberação conquistada em 1972 pelo atleta Afonsinho, do Botafogo do Rio de Janeiro, que, desafiando o sistema, conseguiu “passe livre” do Poder Judiciário.

Com a regulamentação do instituto do passe, o governo institucionalizou de vez o caráter permanente do vínculo estabelecido entre os atletas e seus clubes, que decidiam sobre o futuro e a carreira de seus empregados, mesmo após o término do contrato de trabalho. Em outras palavras, ainda que não houvesse mais a permuta da prestação de serviços por salário entre as partes. Nessa época, nos dizeres de Heraldo Luiz Panhoca (1994):


O maior terror do atleta consistia na expressão “o passe foi fixado na Federação”; era o prenúncio do fim de carreira.



Ainda nas palavras do mestre:


Pelo princípio da “lei do mínimo esforço” e constante destaque da qualidade do atleta brasileiro, o passe passou a representar a única fonte de renda dos clubes que, diferentemente dos europeus, deixaram de lado a bilheteria, o direito de arena, o direito de imagem, o merchandising e outras receitas.



Apesar de trazer conceitos inimagináveis para a realidade e avanço atual nos estudo das relações laborais, em nível mundial, a Lei n. 6.354/76 pode ser vista como umas das primeiras normas a considerar a atividade do atleta de futebol como profissão diferenciada, fazendo-o merecedor de regras especiais, prevalecentes às normas gerais de direito do trabalho. Com sua edição, o legislador brasileiro saiu na frente de países como, por exemplo, Itália, Espanha e Portugal.

O verdadeiro papel a ser exercido pelo desporto nacional, levando-se em conta, prioritariamente, seu caráter social, foi iniciado em 1985, através de diagnóstico encomendado pelo Presidente José Sarney à Comissão de Reformulação do Desporto, criada com o objetivo de avaliar minuciosamente o quadro vivido à época e sugerir medidas “que, no conjunto, corporificassem uma proposta suficientemente ampla e objetiva para a promoção da necessária reformulação da política nacional para cada setor”.


Integrada por personalidades originárias dos mais variados setores e regiões de procedência, todos com larga vivência no campo desportivo, a comissão levou a cabo uma exaustiva tarefa de estudos, debates, de pesquisas, de debruçamentos críticos, de inúmeras reuniões nas diferentes regiões do país e de consultas formais e informais e especialistas, entidades e associações científico-profissional-desportivas. E tudo isto efetivado procurando mobilizar, sem preconceitos ou discriminações, a participação ativa de todos os segmentos desportivos, de forma a conferir força e sentido democrático às ações aqui propostas para enfrentar as vicissitudes e desafios do desporto brasileiro. Aliás, em todos os quadrantes do mundo o desporto está sendo reformulado sob o influxo de poderosas forças e razões socioeconômico-culturais que transformam radicalmente seus padrões e seus apelos. Por isso, além da preocupação ostensiva de ouvir interessados, a comissão ressalta que não avaliou o desporto nacional sob o critério rígido de um pragmatismo quantitativo e nem descurou do verdadeiro sentido do seu papel como investimento privilegiado, cujo retorno há de ser medido, em termos sociais… (Silva, 1997, p. 30-31).



O relatório conclusivo da comissão abrangeu as seguintes linhas mestras e postos axiais:


1. Reconceituação do esporte e sua natureza

… além de uma atividade predominantemente física, há de ser destacado o seu caráter formativo-educacional, participativo e competitivo, nas suas configurações formais e não formais. … o esporte categoriza-se como um direito de todos…

2. Da necessidade de redefinição de papéis dos diversos segmentos e setores da sociedade e do Estado em relação ao esporte

A partir do reconhecimento e identificação das manifestações esporte-educação, esporte-participação e esporte-performance, como formas básicas de exercício do direito ao desporto, a Comissão foi compelida a revisar os tradicionais papéis dos órgãos, entidades e segmentos responsáveis pelo desenvolvimento desportivo da população brasileira.

3. Mudanças jurídico-desportivo-institucionais

A imperiosidade das inovações exige a inclusão do esporte na nova ordem constitucional…

4. Da carência de recursos humanos, físicos e financeiros comprometidos com o desenvolvimento das atividades desportivas

Assim procurou-se criar mecanismos motivados de recursos disponíveis, investindo-os em equipamentos e materiais desportivos, e, prioritariamente, buscando ampliar o capital humano envolvido com os desportos…

5. Da insuficiência de conhecimentos científicos aplicados ao esporte

… a comissão achou por oportuno evidenciar também a vertente científica que a área desportiva condensa, tais como a Medicina Desportiva, a Psicologia Desportiva e o Direito Desportivo.



Percebe-se que o relatório conclusivo da Comissão de Reformulação do Desporto criou conceitos, traçou princípios e definiu ações a serem concretizadas na busca da democratização e consequente desenvolvimento do desporto nacional. Essa busca foi iniciada na Constituição Federal de 1988, complementada pela Lei n. 8.672/93 (Lei Zico), mas definitivamente atingida somente com a edição da Lei n. 9.615/98 (Lei Pelé), diplomas dos quais serão tratados a seguir.

Em patamar constitucional, se a Carta Magna de 1967, promulgada em momento de exceção da vida brasileira, já atribuía à União competência exclusiva sobre a matéria desportiva (art. 8º, XVII, q), foi somente através da Constituição Federal, promulgada em 5 de outubro de 1988, que o deporto foi promovido a preceito constitucional. Isto se dá pela redação do art. 217, que prevê autonomia de organização e funcionamento das entidades desportivas dirigentes, a destinação de recursos públicos para promoção prioritária do desporto educacional, o tratamento diferenciado do desporto não profissional e profissional, a limitação de competência da Justiça Desportiva para ações relativas à disciplina e competições, e o incentivo ao lazer como forma de promoção social.

O desporto também foi considerado como direito fundamental do cidadão brasileiro (art. 5º, XXVIII, a), sendo que a competência legislativa agora está dividida entre as Unidades da Federação (União, Estados e Municípios), o que se obtém do contido no inciso IX, do artigo 24, da Constituição Federal de 1988.

Muitos dos conceitos hoje vigentes na legislação desportiva foram previstos inicialmente para regular as atividades e relações dos atletas de futebol. Com a evolução do desporto mundial, principalmente a partir dos Jogos Olímpicos de 1992, quando o profissionalismo foi escancarado aos olhos de todos, após a participação do Dream Team, formado por atletas profissionais de basquetebol da National Basketball Association (NBA), a profissionalização dos atletas das demais modalidades se tornou inadiável e, em 1993, o Direito Desportivo brasileiro rapidamente atuou para equiparar todos os atletas.

Após a promulgação da Constituição de 1988, foi editada, em 6 de julho de 1993, a Lei n. 8.672, conhecida por Lei Zico, como referência ao então Ministro do Esporte e Turismo, Artur Antunes Coimbra, o Zico, diminuindo em certo grau as incertezas enfrentadas pelos desportistas brasileiros e satisfazendo aos anseios dos profissionais do desporto.

Nessa lei, de 1993, constam inúmeras ideias, valores e princípios destacados no relatório conclusivo da Comissão de Reformulação do Desporto de 1985. Esse diploma também acabou por concretizar, regulamentar e até estender os conceitos trazidos pela Constituição Federal de 1988.

Tal lei foi sancionada ainda em um momento de euforia criado pela promulgação, durante o governo de José Sarney, da nossa oitava Constituição, primeira Carta Constituinte após o período do Regime Militar e que, logicamente, veio garantir mais direitos e liberdades aos cidadãos brasileiros.

O entusiasmo e as expectativas eram tão grandes que apelidaram a Lei n. 8.672/93 de “Lei do Pode”, uma alusão aos direitos e garantias nela previstos, diferentemente do regime jurídico-legal de grande influência e intervenção estatal vigente no desporto brasileiro até então.

Essa expressão, porém, não se revelou verdadeira, pois a Lei n. 8.672/93, por inúmeras razões:


não gerou a evolução, nem tampouco a participação popular e a descentralização do processo de tomada de decisões. E como não constituiu meio de mobilização popular, não foi assumida, tornando-se letra morta e privando a população de conquistas de qualidade e descoberta (Silva, 1997, p. 38).



Todavia, não deixou a Lei n. 8.672/93 de abrir a possibilidade para que o Poder Público, em todos os seus níveis, pudesse delimitar suas responsabilidades, assumindo sua devida posição para criar sistemas e estruturar políticas, planos e programas de desenvolvimento.

Tratando prioritariamente do desporto educacional, a Lei n. 8.672/93 também inaugurou o tema da formação desportiva e, mesmo ficando aquém no quesito exigências, ao deixar de lado o Estatuto da Criança e do Adolescente – Lei n. 8.069, de 13 de julho de 1990 – foi de grande relevância ao chamar a atenção do Poder Público para essa responsabilidade social.

Quanto à relação de trabalho dos atletas profissionais, essa lei inovou, como no caso do artigo 22, que previa a suspensão do clube de qualquer competição quando atrasasse o pagamento dos salários dos atletas por três meses.

Apesar das grandes inovações e melhorias pretendidas pela Lei n. 8.672/93, ela nunca se tornou realidade. Como refletiu Da Silva e Schmitt (1997, p. 40):


Era previsível que uma lei embasada em ideias e valores encontraria dificuldades para ser entendida e implementada, pois a subjetividade pode indicar a necessidade de desenvolver processo de qualidade, que, em sua essência, não surge de uma hora para outra, como um passe de mágica.



Portanto, a expressão “Lei do Pode” coube somente à Lei n. 9.615, de 24 de março de 1998, que, entre outras inovações, extinguiu o “passe” do atleta de futebol.


… o país do melhor futebol do mundo abole, tardiamente, o passe, até então existente somente na relação de trabalho do atleta, mas não como evolução social, mas como dever de restabelecer a dignidade daquele que labora no meio futebolístico (Santos, 2003, p. 49).



No momento atual, essa lei representa, sobretudo, a legislação brasileira sobre o desporto. Conhecida por Lei Pelé, novamente em referência ao Ministro do Esporte e Turismo da época – Édson Arantes do Nascimento – mundialmente conhecido como Pelé, astro maior do desporto mundial no século passado, com prêmios concedidos em 1981 pelo jornal francês L’Equipe e, em 1999, pelo Comitê Olímpico Internacional (COI).


Consagra a Lei n. 9.615/98 os princípios do desporto brasileiro, a saber: soberania, autonomia, democratização, liberdade, direito social, diferenciação, identidade nacional, educação, qualidade, descentralização, segurança e eficiência (art. 2º), apresentando-se em três manifestações: educacional, participação e rendimento – art. 3º (Franco Filho, 2003, p. 3).



Contudo, a primeira redação foi bastante alterada por meio de leis posteriormente editadas, que modificaram, por vezes, a ideia original do legislador de 1998. Assim, têm-se como mais substanciais as modificações advindas das Leis n. 9.981, de 14/7/2000, n. 10.264, de 16/7/2001, n. 10.672, de 15/5/2003, e n. 12.395, de 16/3/2011. Esta última, de 2011, revogou definitivamente a Lei n. 6.354/76 – exclusiva do jogador de futebol – e lançou na Lei Pelé alguns direitos lá previstos, que agora se estendem à relação de emprego dos atletas de todas as modalidades desportivas, como é o caso do período de concentração em semana de jogos oficiais.

Posteriormente, tentou-se reparar algumas falhas por meio de edições de novas leis que acabaram por alterar a Lei Pelé, deixando-a cheia de remendos. Basta analisar o artigo 27, que já foi revogado duas vezes e sofreu alterações de todas as leis posteriores ao texto original. Hoje, após tantas mudanças, vigoram nada menos do que quatro artigos com a mesma numeração: 27, 27 A, 27 B e 27 C.

Na análise da Lei n. 9.615/98, alguns autores, entre eles Georgenor de Souza Franco Filho, entendem ter faltado abordar alguns temas, como a aposentadoria dos atletas, considerando-se as peculiaridades da atividade e tendo em vista que a vida útil do desportista é menor que a do trabalhador comum.

Outras ausências apontadas por Franco Filho, como o regulamento do calendário de competições, o descanso mínimo entre as partidas e a jornada de trabalho, foram corrigidas e inseridas nos textos das leis aprovadas após 1998.

A Lei n. 10.671, de 15 de maio de 2003, veio trazer proteção especial a um tipo de consumidor, o torcedor, que passou a contar com a lei de observância obrigatória nos eventos desportivos profissionais.

O Estatuto do Torcedor, portanto, contém capítulos sobre torcidas organizadas, calendários de competições, segurança, higiene e transporte, além de definir as responsabilidades dos organizadores dos eventos e dos clubes mandantes.

Na alteração decorrente da edição da Lei n. 12.299, de 27 de julho de 2010, foram inseridos no Estatuto do Torcedor seis novos tipos legais – crimes – que atingem desde participantes de atos de violência até falsificadores de ingressos e cambistas.

Em 2003, foi também editado o Código Brasileiro de Justiça Desportiva (CBJD), que substituiu os códigos anteriores – CBDF e CBJDD – vigentes desde 1962.

O CBJD nasceu do artigo 217, da Constituição Federal de 1988, e atendeu a previsão específica do artigo 42, da Lei n. 10.671/2003, o Estatuto do Torcedor. Sua aprovação se deu por meio de Resolução do Conselho Nacional do Esporte – Resolução CNE n. 1, de 23 de dezembro de 2003 –, portanto, é emanado de ato do Poder Executivo, o que o torna mais suscetível a alterações, como ocorreu em 2009.

Em obediência à Constituição Federal, o CBJD regula a organização da Justiça Desportiva e o Processo Disciplinar, no que se refere ao desporto de prática formal, de todas as modalidades desportivas, com tratamento diferenciado ao desporto de prática profissional e ao de prática não profissional.

Ao longo dos últimos anos, porém, o ato que mais contribuiu para a mutilação do texto e do pensamento original da Lei n. 9.615/98 foi a revogação do Decreto n. 2.574, de 24 de março de 1998, que regulamentava a Lei Pelé e foi revogado pelo Decreto n. 5.000, de 1º de março de 2004.

Logicamente, o Decreto n. 2.574, de 1998, encontrava-se desatualizado, uma vez que foi redigido para regulamentar o texto original da Lei Pelé, hoje já muito modificado. Porém, sem regulamentação, alguns dispositivos da Lei foram aplicados a critério de cada entidade desportiva, e a regulamentação coube ao Poder Judiciário por meio das sucessivas decisões sobre matérias controversas, como acidente de trabalho, atleta não profissional em formação e direito de imagem.
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